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Cláusulas Essenciais ao contrato de transporte para emissão do Registro de Usuário Dependente do Transporte Ferroviário de Cargas.

Conforme dispõe o artigo 28, §2º, do REDUF, a emissão do Registro de Usuário Dependente deve ser precedida pela formalização de contrato de transporte que atenda aos seguintes requisitos:

a) Possuir prazo mínimo de vigência suficiente para atender ao fluxo informado na Declaração de Dependência (5 anos);

b) Possuir cláusula de demanda firme (take or pay) incidente sobre os volumes contratados;
c) Possuir as cláusulas essenciais descritas no artigo 23 do REDUF.

	CLÁUSULAS ESSENCIAIS – ARTIGO 23, DO REDUF

	I - Qualificação das partes;

	II - Objeto;

	III - Identificação do fluxo;

	IV - Prazo de vigência, incluindo eventual prorrogação;

	V - Penalidades aplicáveis às partes em caso de inadimplemento contratual;

	VI - Repartição de riscos entre as partes;

	VII - Formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais;

	VIII - Operações acessórias contratadas e seus respectivos preços, bem como as regras para cálculo dos reajustamentos;

	IX - Situações que ensejem a reavaliação das tarifas de transporte e/ou de preços de operações acessórias pactuadas;

	X - Tempos de viagem da origem ao destino, incluindo as operações acessórias contratadas, prevendo a penalidade no caso de seu não cumprimento;

	XI - Prazo e condições de estadia e armazenagem da carga, bem como seus respectivos preços;

	XII - Possibilidade de estabelecimento de garantias de execução suficientes e compatíveis com os ônus e riscos envolvidos;

	XIII – Possibilidade de estabelecimento de procedimentos de resolução alternativa de conflitos; 


	XIV - Condições de extinção do contrato;

	XV - Foro eleito pelas partes.


	CLÁUSULAS ESSENCIAS – ARTIGO 23, §2º, DO REDUF

Quando contratado apenas o serviço exclusivo da concessionária (Licenciamento, condução e abastecimento)

	I – condições operacionais ofertadas pela concessionária; 


	II – requisitos técnicos estabelecidos para fruição do serviço;

	III – condições para amortização de eventuais investimentos realizados pelo usuário para aumento da capacidade da via permanente, sem prejuízo de prazo adicional ajustado entre as partes;

	IV – regras para efetivação de transferência da fruição dos serviços contratados para terceiros, mediante cessão de direitos, respeitado, como limite máximo, o valor contratado com a concessionária, bem como as demais regras e condições operacionais.


�   O contrato deverá conter previsão expressa acerca da possibilidade, ou não, da adoção de procedimentos de resolução alternativa de conflitos.


�   Deverão estar expressas no contrato as seguintes condições operacionais, dentre outras (artigo 21, do REDUF):


a) escala de prioridade do despacho da carga que será adotada pela concessionária;


b) condições dos recursos operacionais que serão utilizados;


c) forma de acondicionamento e manejo da carga; e


d) velocidade média na via.
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